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    APRESENTAÇÃO




    A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros.




    Bakhtin, 1995




    A palavra é uma das linguagens que possibilita as interações humanas e os processos sociocomunicativos que constituem as humanidades. Na modalidade oral ou escrita, a palavra é uma ponte entre mim e os outros e as outras. É um elo e um ato de poder, cujos efeitos podem ser o acolhimento, a ruptura, a transgressão, a (des)construção entre outros, pois a palavra traz consigo significados vivenciais e ideológicos.




    Com o surgimento da pandemia provocada pelo SARS-CoV-2, nossas vivências foram alteradas e fomos obrigadas a palavrear e prosear no âmbito das diferentes esferas sociais por meio das telas de cristal líquido, independentemente de nossas dificuldades de acesso aos equipamentos e aos domínios de uso, pois as tecnologias digitais nos chegaram como forma de sobrevivência aos caos do impedimento das interações face a face, especialmente nas instituições de ensino.




    Diante dessa realidade, temos presenciado, nos últimos dois anos, escritas que trazem como objetivos o debate e as reflexões sobre os processos de ensino e aprendizagem vivenciados no período pandêmico e pós-pandêmico, a partir do uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) na educação. Nesse vértice, apresentamos a seguir, de forma sequencial, elementos fundantes de cada capítulo do Volume 2 da Coletânea “Educação e tecnologia: inovações e adaptações”.




    O primeiro capítulo, “A gamificação e o game como estratégia e recurso de ensino-aprendizagem: estudo da metodologia e de suas possibilidades em programas de aprendizagem profissional”, discute os impactos da pandemia de Covid-19 no processo educacional, especialmente no contexto das perspectivas educacionais na realidade pós-pandemia.




    O segundo capítulo, “O uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) nos cursos de formação de professores”, faz uma reflexão sobre o uso das TDICs nos cursos de formação de professores.




    O terceiro capítulo, “Os desafios para as escolas, professores, alunos e famílias com o isolamento (lockdown) em tempos de pandemia”, destaca os momentos vividos pelas escolas do Ensino Básico, públicas e privadas, pelos professores, alunos e famílias, durante o confinamento (lockdown), implementado pelas autoridades governamentais na fase crítica da pandemia de Covid-19.




    O quarto capítulo, “Perspectivas da educação no contexto pós-pandemia”, visa dialogar sobre os impactos da pandemia de Covid-19 no processo educacional, seus desafios, conflitos e possibilidades.




    O quinto capítulo, “Tecnofilia, tecnofobia e o papel das tecnologias educativas na formação continuada de professores” discute o papel das TDICs na formação continuada de professores, propondo uma abordagem que não seja nem tecnofílica, neologismo que indica uma adesão apaixonada e acrítica às inovações tecnológicas, nem tecnofóbica, ou seja, que represente uma repulsa e uma aversão a tais inovações.




    Cada pessoa cria seu percurso de escrita a partir das vivências experimentadas de modo particular na coletividade social. Embora muitas vezes sejamos atormentadas pela ideia paradoxal de que muito escrevemos para poucas pessoas lerem, somos também instigadas pela certeza de que nossos escritos não podem ficar engavetados em nosso mundo subjetivo, individual e egoísta. Ter coragem de escancarar para o mundo nossos pensamentos e compreensões sobre as coisas é um ato subversivo. Romper os paradigmas dos cânones da academia nunca foi tão urgente e necessário, por isso nos unimos nesse coletivo no anseio de possibilitar que outras pessoas de todos os diversos territórios do país possam conosco se deliciar dos sabores que a leitura dessa publicação possibilitará.




    Desejamos uma leitura afetuosa, na qual cada pessoa se sinta protagonista desses escritos, a partir das experiências que terão nessa imersão.




    Viviane Brás dos Santos




    Maria Iraídes da Silva Barreto




    Ana Cecilia dos Reis
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    RESUMO: A gamificação consiste no uso da mecânica, dinâmica e estética de games, para motivar e engajar comunidades a atingirem objetivos colocados como pessoais e pode ser entendida como uma metodologia de ensino. Neste artigo, tal metodologia é abordada como uma eficiente estratégia para programas de aprendizagem profissional. A Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000 dá abertura a discussões e análises da evolução histórica e legislativa do trabalho do menor, dos encontros com o ECA e outras legislações de igual importância para assegurar o direito à profissionalização. O uso de situações didáticas gamificadas é apresentado como via para tornar mais significativas as trocas em grupo, pelo seu potencial de ludificar os saberes, pela vivência simulada, pela resolução de problemas e tomadas de decisões que apuram o senso crítico-argumentativo. Um resgate histórico permite fortalecer presença e a importância dos jogos no desenvolvimento e, pensando no século XXI, a necessidade de multiletramentos, em especial o digital, cada vez mais iminente ao Mundo do Trabalho.




    Palavras-chave: aprendizagem profissional; educação corporativa; gamificação.




    1. INTRODUÇÃO




    Constatada a expansão do campo de atuação do pedagogo além da educação formal e o consequente crescimento da demanda de metodologias apropriadas a este fim, este artigo, por meio da problematização da educação corporativa, trata da gamificação como estratégia para indissociar a cultura escolar da cultura da escola, que aqui será defendida como caminho de fomento ao efetivo atingir dos objetivos instrucionais. Pressupõe-se, para tanto, que o aprendiz atribui mais valia e significado ao conteúdo como decorrência da experiência de vivenciar, prática de suma importância num contexto de vulnerabilidade social e trabalho infantil, que pode ser melhor incorporada pelo uso de games, tecnologias digitais e mecânicas de jogos. A pesquisa é alicerçada em leitura e revisão bibliográfica que recebe incremento de contexto histórico, entrevistas e questionários, respaldando a gamificação, o uso da internet, das mídias digitais e suas implicações como presunção para adequar, adaptar e complementar de maneira inovadora a lógica os procedimentos de instrução e treinamento. A organização se dá pelo referencial teórico, que contextualiza a Lei da Aprendizagem e sua evolução, as perspectivas enxergadas para o uso dos games nos encontros com os jovens, um resgate da história dos jogos e no que precisa ser pensado e dá subsídios para gamificar. Relatos, análises e dados quantitativos, em metodologia e discussão dos resultados, se fazem presentes na intenção de aproximar mais e melhor o teorético do produtivo.




    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1. A “Lei da Aprendizagem”




    O “pano de fundo” deste artigo científico é a Lei da Aprendizagem, que vigora sob o nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, ampliada pelo Decreto Federal nº 5.598/2005, revogado pelo Decreto nº 9.579, de 2018; e outras legislações. Para BARROS (2007, p. 534 apud GRAF, 2008), “A dificuldade econômica das famílias tem sido a principal responsável pela exploração de que são vítimas os menores, desde a primeira infância e nas mais variadas épocas da humanidade”. É nessa perspectiva que surge, talvez, a política nacional mais poderosa no combate ao trabalho infantil.




    Graf (2008), apresenta a história do trabalho do menor no Brasil, que tem início no povoamento (por volta de 1530), perpassa pelas fábricas do Rio de Janeiro em 1905, nas quais crianças entre 8 e 10 anos eram submetidas a exaustivas, insalubres e periculosas jornadas de trabalho identificáveis em todo labor, seja ele agropecuário ou industrial. O fato é, que preocupações não faltavam (e não faltam, inclusive atualmente), para motivar o engajamento da sociedade em prol dessa parcela.




    A Constituição Federal de 1988 que, por meio de seu Art. 205 visa “(...) o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” e conta, ainda, com o Estatuto da Criança e do Adolescente para tornar tangível e aplicável o que determina a lei. Com o amparo legal e em sua decorrência, evidencia-se uma evolução constante no que diz respeito à concepção de trabalho e ao condicionamento dos trabalhadores, inclusive menores, originando legislações específicas e, dentre elas, a Lei da Aprendizagem.




    Contudo, os fatos que precedem tal aparato são de imensurável intensidade. Segundo SÜSSEKIND (s.d., apud GRAF, 2008), em 1882, após constatar a situação de que crianças de 12 anos estavam sendo convocadas a ocupar vagas na Marinha, “cuidou-se de assegurar ensino profissional, ou aprendizado, aos menores, mas a par dessa educação nenhuma medida protetora fora aventada”. Com o passar do tempo, foram publicadas novas regulamentações, mas, até então, nada caminhando rumo aos objetivos que temos hoje: erradicar o trabalho infantil e combater a evasão escolar.




    Não por acaso, o Brasil foi o primeiro país da América Latina e do Caribe a fazer parte do Programa Internacional para a Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC), da OIT. Segundo Vivart: “O ano era 1992 e naquela época, nossa taxa de atividade envolvendo crianças entre 10 e 14 anos era de 18%, só perdendo para o Paraguai (19,9%) e para o Haiti (24,4%), conforme pesquisa realizada com o apoio da UNICEF”. (GRAF, 2008, p. 31).




    O encontro foi tardio, mas ocorreu. A sintonia (diria, política), favoreceu que diversos documentos constitutivos e regulatórios como a Constituição Federal de 1988, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), sintetizações do que “havia de bom” até o momento, passassem, agora, a andar lado a lado. Um dos frutos de toda essa história, sem sombra de dúvidas, são os programas de aprendizagem profissional, “temática-contexto” do game e da gamificação como boa e efetiva prática.




    O elemento fundamental para o devido funcionamento nos moldes da lei é a entidade formadora. Trata-se de uma instituição credenciada pelos órgãos competentes que, pautada e direcionada por preceitos legais e com intencionalidades sociais e culturais, organiza “arcos” dentro do esqueleto previsto para empregar jovens de 14 a 24 anos (limite máximo não se aplica a deficientes), que desempenharão atividades teóricas (30%) e práticas (70%), na entidade formadora e na empresa parceira, respectiva e paralelamente.




    Nessa dinâmica, já aprendizes, a instituição encarregada de ministrar encontros teóricos se ocupa de fazer a imersão desses jovens ao Mundo do Trabalho, resgatando, assim, temas transversais já trabalhados na educação básica, enriquecendo-os com os conhecimentos prévios trazidos pelos educandos, sempre buscando estabelecer relações entre juventude e emprego, alinhadas a ocupação daquele adolescente. O encadeamento se dá numa perspectiva dialógica, de acolhimento, problematização, leitura de mundo, produção em grupos, avaliação, socialização e reflexão, momentos constantes em qualquer espaço de troca.




    São algumas das características da aprendizagem, decorrentes do contexto histórico-evolutivo abordado anteriormente: jornada de até 6h/dia, ter concluído ou estar cursando e frequentando os anos finais do ensino fundamental ou ensino médio, anotação em CTPS (e gozo de direitos previstos na tal) mesmo sendo por prazo determinado, acompanhamento assíduo de um “tutor”, designado pela entidade, para fazer a mediação dos encontros e instruir grupos de jovens quanto às possibilidades de aproveitamento do programa e outras demandas, de diversas naturezas, que eventualmente os educandos tragam.




    Alguns números trazidos no artigo “Aprendizagem contra a evasão escolar” de Humberto Casagrande Neto, CEO do CIEE - Centro de Integração Empresa-Escola, entidade de assistência social reconhecida a nível nacional, preocupam: 461 mil alunos abandonaram o ensino médio só em 2018; 23% dos 47,3 milhões de brasileiros com idade entre 15 e 29 anos não estudam ou trabalham. Para Neto (2020), o alcance dos benefícios da aprendizagem vai além:




    Os jovens são motivados a avançar até o ensino superior. Adquirem posturas profissionais e cidadãs, indispensáveis na carreira futura. Transformam-se em canais de transmissão de conhecimentos que melhoram a vida do núcleo familiar e da comunidade onde se inserem.




    É importante ressaltar o “assentamento” no pilar social como o principal elemento da política, que, para que surta efeito, reflete na iniciativa pública e privada a responsabilidade de cumprir a “cota da aprendizagem” (de 5 a 15%), priorizando, sempre, para fazer jus às finalidades, a contratação de jovens em vulnerabilidade social. Compete aos auditores fiscais do trabalho, serem presentes e atuantes junto às entidades e empresas parceiras, referente ao que e como ofertam e, no caso das empresas não parceiras, o porque não ofertam.




    2.2. Perspectivas da gamificação na aprendizagem




    Diante desse cenário na educação básica e no mundo do trabalho, não fica difícil imaginar as razões pelas quais esses jovens evadem da escola e sujeitam-se a subempregos. Nesse sentido, passamos a idealizar um programa que não só procura ampliar o número de adolescentes inseridos em empregos formais, mas também em assegurar políticas de permanência e uma filosofia pedagógica produtora de atividades significativas. O game e a gamificação, então, é uma metodologia em que vislumbramos o potencial de, aos olhos do aprendiz, tornar o saber “mais valioso”, resultado da experiência de vivenciar.




    O Manual da Aprendizagem Profissional (SINAIT, 2019), em resposta ao item 82, esclarece os eixos que, obrigatoriamente, devem ser abordados em qualquer programa:




    (...) comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos e inclusão digital; raciocínio lógico-matemático, noções de interpretação e análise de dados estatísticos; diversidade cultural brasileira; organização, planejamento e controle do processo de trabalho e trabalho em equipe; noções de direitos trabalhistas e previdenciários, de saúde e segurança no trabalho e do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; direitos humanos, com enfoque no respeito à orientação sexual, raça, etnia, idade, credo religioso ou opinião política; educação fiscal para o exercício da cidadania; formas alternativas de geração de trabalho e renda com enfoque na juventude; educação financeira e para o consumo e informações sobre o mercado e o mundo do trabalho; prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas; educação para a saúde sexual reprodutiva, com enfoque nos direitos sexuais e nos direitos reprodutivos e relações de gênero; de segurança pública voltadas para adolescentes e jovens; e incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, com enfoque na defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania. (2019, p. 41).




    Na educação formal, observa-se nas Diretrizes do Programa Ensino Integral (SEE/SP), objetivos e princípios comuns aos da aprendizagem profissional:




    (...) o jovem vai se tornando autônomo à medida que é capaz de avaliar e decidir com base nas suas crenças, valores e interesses; vai se tornando solidário, diante da possibilidade de envolver-se como parte da solução e não do problema em si; e competente para compreender gradualmente as exigências do novo mundo do trabalho e preparado para a aquisição de habilidades específicas requeridas para o desenvolvimento do seu Projeto de Vida. (s. d., p. 15).




    Um espaço capaz de propiciar ao jovem exercer a iniciativa, a capacidade de agir ativamente, de operar com liberdade e avaliar, tomar e responder por suas decisões, certamente deve ser arquitetado de modo a inovar o que se conhece por sala de aula. Entenda-se por inovar, mudanças abstratas, reconfigurações nem sempre palpáveis que promovam a quem ali estará, inconscientemente e sem consentimento, a oportunidade de, mesmo que por um momento, experienciar uma imersão em dada realidade simulada. E sim, estamos falando da iminência do game e da gamificação em situações didáticas.




    Tem-se, comprovado científica e empiricamente, que um dos maiores desafios da educação contemporânea é cativar o alunado a construir rudimentos relevantes a eles, pautados no currículo. Ficam na contenda os professores, que precisam, por meio de estratégias e recursos aprovados e disponibilizados pela instituição, escolher os mais adequados, facilitando o processo de elucidação para que os próprios estudantes, por métodos próprios, ampliem horizontes, capital cultural e vocabular e senso crítico-argumentativo praticáveis e acometidos ao cotidiano em que estão inseridos.




    A pequena vida da gamificação está em constante ameaça. O agravante sucateamento na educação brasileira, decorrente de políticas públicas ineficientes, ineficazes e não efetivas e de outros fatores dos quais optamos por não abordar aqui, coloca a metodologia em patamares de utopia por uns e de “endeusamento” por outros docentes. É contumaz ouvir profissionais da educação dizendo que a escola não tem e não dá recursos e possibilidades para a ideia e/ou utilizam de outros discursos para ofuscar sua aversão a tecnologia. Do outro lado, o que vamos discutir aqui é vendido como “a menina dos olhos de Deus”.
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